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RESUMO DO TRABALHO 

O estado de Santa Catarina tem sido um laboratório de arranjos institucionais de gestão, 
planejamento e desenvolvimento regional, com uma variada experiência de 
associativismo municipal, Fóruns de Desenvolvimento Regional, Regiões Metropolitanas 
e, a partir de 2003, Secretarias de Desenvolvimento Regional. Enquanto as Associações 
de Municípios permanecem operantes e funcionais há quatro décadas, os Fóruns 
Regionais, com seu inovador modelo de participação da sociedade civil na promoção do 
desenvolvimento regional, foram esvaziados antes mesmo de estarem consolidados. As 
Regiões Metropolitanas do estado, atípicas no contexto nacional, não chegaram a ser 
estruturadas para cumprir as funções previstas em sua institucionalização. A 
regionalização não coincidente dos diversos arranjos institucionais do estado tem 
dificultado a convergência de ações e políticas públicas, aumentando a fragilidade das 
estruturas que se sucedem sem sair do estágio experimental. Além disso, a falta de 
continuidade tem sido uma ameaça constante aos processos de gestão do território, 
gerando descrédito e desconfiança que corroem o capital social penosamente construído. 
A recente redefinição da regionalização das Secretarias de Desenvolvimento Regional 
pelo Governo Estadual, com a criação de 06 novas secretarias em 2007, evidenciou o 
caráter político de um promissor projeto de descentralização administrativa. Ao ignorarem 
vínculos sócioespaciais historicamente estabelecidos, os novos recortes regionais, 
definidos para acomodar interesses políticos partidários, revelam o descompromisso com 
a lógica territorial, comprometendo a pretendida governança. A análise apresentada é 
resultado de pesquisa do Observatório do Desenvolvimento Regional. 

PALAVRAS- CHAVE 

desenvolvimento regional, descentralização, arranjos institucionais 
 

ABSTRACT 

 
The state of Santa Catarina has been a laboratory for institutional arrangements for 
management, planning and regional development, with a varied experience of municipal 
associations, Regional Development Forums, Metropolitan Regions and, since 2003, 
Secretaries of Regional Development. While the Municipal Associations have remained 
active and functional for four decades, the regional forums, with their innovative model of 
civil society participation in promoting regional development, were emptied even before 
being consolidated. The Metropolitan Regions of the state, atypical in the national context, 
have not been structured to meet the functions set out in their institutionalization. The non-
coincidental regionalization of the various institutional arrangements of the state has 
hampered the convergence of actions and public policies, increasing the fragility of the 
structures   that   are   successively   created   without   leaving   the   experimental   stage.  
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Moreover, the lack of continuity has been a constant threat to the processes of managing 
the territory, creating distrust and discredit that erode the social capital painfully built. The 
recent redefinition of the regionalization of the Secretaries of Regional Development by the 
State Government, with the creation of 06 new Secretaries in 2007, revealed the political 
character of a promising project of administrative decentralization. By ignoring social-
spacial ties historically established, the new regional structure, defined to accommodate 
partisan political interests, show the lack of territorial logic, undermining the desired 
governance. The analysis presented is a search result of the Observatory for Regional 
Development. 
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regional development, decentralization, institutional arrangements 
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Descentralização Administrativa em Santa Catarina:  

Fragilidades de um Projeto Político 
 

Claudia Siebert 1 
 

1. Introdução 

O estado de Santa Catarina tem sido um laboratório de arranjos institucionais de 

gestão, planejamento e desenvolvimento regional, com uma variada experiência de 

associativismo municipal, Fóruns de Desenvolvimento Regional, Regiões Metropolitanas e, 

a partir de 2003, Secretarias de Desenvolvimento Regional. Neste artigo, abordamos 

algumas questões teóricas referentes  a  descentralização administrativa, governança e 

desenvolvimento territorial, e passamos na sequência a analisar a experiência catarinense. 

Esta experiência é contextualizada com a evolução do planejamento no estado a partir de 

1950, marcada pela descontinuidade. A seguir, após traçarmos um breve panorama dos 

diversos arranjos institucionais, fazemos uma análise mais detalhada da experiência de 

descentralização administrativa em curso em Santa Catarina, na qual percebemos as 

fragilidades de um projeto político.  

A análise aqui apresentada é resultado de pesquisa do Observatório do 

Desenvolvimento Regional da Universidade Regional de Blumenau, coordenada pela 

autora. O Observatório originou-se, em 2005, a partir do envolvimento da Universidade com 

o Projeto Meu Lugar, buscando preencher a lacuna institucional observada na questão do 

desenvolvimento regional. Sua equipe busca aprofundar o conhecimento da realidade 

regional, de forma a orientar a atuação local, sem perder de vista o contexto externo. 

Atuando em rede com outros observatórios, e em parceria com entidades públicas e 

privadas, o Observatório do Desenvolvimento Regional da região de Blumenau tem três 

linhas de ação: centralização de dados sobre a região, correlacionados a parâmetros 

externos; análise da realidade regional, detectando tendências e prospectando ameaças e 

oportunidades ao desenvolvimento regional; e disponibilização destes dados e análises à 

sociedade, como instrumentos para a formulação de políticas públicas e para orientar ações 

e investimentos voltados ao desenvolvimento regional2. 

Nosso envolvimento com a temática do desenvolvimento regional é tanto científico 

quanto administrativo, e remonta aos anos 1990, com a coordenação dos Planos de 

Desenvolvimento Regional no período de 1992 a 1994, a coordenação do Fórum de 

                                                 
1 Arquiteta e Urbanista (UFPR), Mestre e Doutora em Geografia - Desenvolvimento Urbano e Regional (UFSC), 
Professora Titular do Curso de Arquitetura e Urbanismo da FURB - Universidade Regional de Blumenau. 
csiebert.arq@gmail.com 
2 www.furb.br/observatorio  
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Desenvolvimento Regional do Médio Vale do Itajaí de 1998 a 2001, e do Projeto Meu Lugar 

da Região de Blumenau em 2005. 

 

2. Descentralização Administrativa, Governança e De senvolvimento Regional 

Os arranjos institucionais brasileiros têm sido, regra geral, baseados no centralismo 

político administrativo, com a consequente centralização da capacidade arrecadatória. A 

descentralização é uma tendência recente, que vem manifestando-se, timidamente, desde 

os anos 80, com a passagem do federalismo centralizado para o federalismo cooperativo. 

Contribuiu para este processo, no contexto da redemocratização do país, a Constituição de 

1988, que descentralizou muitas competências e alguns recursos. A descentalização das 

políticas públicas implica em um novo pacto federativo, no qual os municípios se destacam como 

entes federativos. 

A partir dos anos 1990, a busca por um novo modelo de desenvolvimento menos 

concentrador, reduzindo as desparidades regionais, tem levado ao surgimento de 

interessantes iniciativas de descentralização administrativa. São experiências que buscam 

relações horizontais e cooperação entre governo e sociedade, como descrito no Brasil por 

Bandeira (1999 e 2006), Boschi (1999) e Damo (2006), entre outros, e na Venezuela, por 

Ochoa Henriquez, Fuenmayor e Henriquez (2007), criando novas escalas de planejamento 

regional. 

O conceito de governança, empregado inicialmente no meio empresarial, foi re-

introduzido pelo Banco Mundial nos anos 1990, assinalando a busca de condições que 

assegurem um Estado eficiente, deslocando o foco da atenção das implicações meramente 

econômicas da ação estatal, para uma visão mais abrangente, envolvendo as dimensões 

sociais e políticas da gestão pública. A eficiência do governo deve ser avaliada pela 

maneira pela qual este exerce seu poder, e não apenas pelos resultados das políticas 

públicas. Governança é, portanto, a forma pela qual o poder é exercido na administração 

dos recursos sociais e econômicos de um país, visando o desenvolvimento, sendo a boa 

governança requisito fundamental para o desenvolvimento sustentável (DINIZ 1995).   

Esta nova abordagem do Banco Mundial sobre o desenvolvimento revaloriza o papel 

do Estado na promoção do desenvolvimento, reduzindo-se a influência da ortodoxia 

econômica de inspiração liberal. É incorporado o reconhecimento da centralidade das 

dimensões social e política para a mudança econômica, e é incorporada, ainda, uma nova 

concepção de governança, na qual a sociedade civil é vista como uma instância de 

mobilização do capital social (BANDEIRA, 2006).  

O conceito de governança, portanto, foi estendido a instituições não-governamentais, 

realçando a participação de atores não estatais no processo de desenvolvimento. Neste 
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sentido, o termo governança territorial é empregado por Dallabrida (2006) para referir-se às 

“iniciativas ou ações que expressam a capacidade de uma sociedade organizada 

territorialmente, para gerir os assuntos públicos a partir do envolvimento conjunto e 

cooperativo dos atores sociais, econômicos e institucionais”. A descentralização 

administrativa, sob esta ótica, pode ser um caminho de reforma do Estado para atingir a 

governança, trazendo transparência para as políticas públicas e aproximando a sociedade 

civil da tomada de decisões sobre o destino dos recursos públicos. 

Práticas institucionalizadas de boa governança são geralmente identificadas com o 

estabelecimento de relações sociais horizontais que tenderiam a fortalecer a sociedade civil 

frente ao Estado. Ao mesmo tempo, “uma vez que parecem inscrever-se num processo de 

causação circular, práticas de governança têm tanto maior chance de vingar, quanto mais 

forte for o Estado e a própria sociedade civil” (BOSCHI, 1999).  

Para Haddad (2004, p.11), o processo de desenvolvimento de uma região, depende, 

fundamentalmente, da sua capacidade de organização social e política, fator endógeno por 

excelência para transformar o crescimento em desenvolvimento. A capacidade se 

articulação dos governos regionais constitui uma vantagem estratégica das regiões. Os 

governos regionais, para serem atores relevantes do desenvolvimento de suas regiões, 

devem ser capazes de não apenas conduzir o processo, mas também de animá-lo, como 

agentes catalizadores (BOISIER, 1999, p.105). 

O capital social, como colocado por Putnam (1996, p. 177), está relacionado a 

“características da organização social como confiança, normas e sistemas que contribuam 

para aumentar a eficiência da sociedade, facilitando as ações coordenadas.” Ao analisar a 

experiência italiana, Putnam (1996) correlaciona a estabilidade da estrutura social, em suas 

associações civis, com a qualidade da governança e desempenho institucional. Por este 

motivo, entendemos que a constante sucessão de novos arranjos institucionais regionais 

pode comprometer a segurança e previsibilidade dos ambientes sociais necessários para a 

formação de redes de comprometimento e interdependência. 

 

3. A Experiência Catarinense 

O Estado de Santa Catarina reune em seu território uma ampla diversidade regional, 

tanto em termos de paisagem (litoral, vale, serra, planalto, etc.), como em termos culturais 

(imigração açoriana, alemã, italiana, etc.) e econômicos-produtivos (metal-mecânico, têxtil, 

agroindústria, madeira, cerâmica, etc). Esta diversidade é a resultante atual de um processo 

histórico e político de ocupação que se deu sobre um território também diversificado em 

termos de suas condicionantes físico-naturais. Com organização espacial característica, sua 

rede urbana é considerada equilibrada, pois cada região possui rede urbana própria, 
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comandada por uma cidade-pólo; e seu espaço rural tem estrutura predominantemente 

minifundiária (SIEBERT, 1996, p.15).  A expressão "equilíbrio" é empregada aqui em termos 

das dimensões das cidades e de sua distribuição espacial, não devendo ser entendida, 

necessariamente, como homogeneidade e nem mesmo como integração.  A diversidade 

das regiões catarinenses, com  seu relativo isolamento físico e autonomia, tem mostrado-se 

propícia, como veremos, a arranjos institucionais descentralizados. 

 

3.1. Evolução do Planejamento  

A história do planejamento institucionalizado em Santa Catarina teve início na metade 

do século XX, evoluindo de planos políticos ou de governo para planos territoriais, e de 

planos centralizados para planos participativos (SIEBERT, 2001). A falta de continuidade, 

no entanto, impediu que estes cinquenta anos de planejamento resultassem em políticas 

duradouras de promoção do desenvolvimento (SIEBERT, 2006). 

Os planos de governo podem ser agrupados em três períodos distintos: a fase dos 

planos de investimentos, a fase de transição para o planejamento sistêmico e a fase de 

planejamento sistêmico (MICHELS, 1998). Na fase dos planos de investimentos, o primeiro 

plano foi o POE - Plano de Obras e Equipamentos, nos anos 1950. O país vivia um período 

de Estado desenvolvimentista, com a intervenção planejada do Estado sobre o território, 

consubstanciado no Plano de Metas de Juscelino Kubitschek. Em 1961, foi concebido o 

PLAMEG I - Plano de Metas do Governo, com a criação do GAPLAN - Gabinete de 

Planejamento, e, em 1966, o PLAMEG II.  

Na fase de transição para o planejamento sistêmico, foi elaborado, em 1971, o PCD – 

Projeto Catarinense de Desenvolvimento; em 1975, o Plano de Governo, cujo lema era 

“governar é encurtar distâncias”; em 1979 o Plano de Ação; e, em 1983, a Carta dos 

Catarinenses. 

Já na Fase de Planejamento Sistêmico, foram elaborados os seguintes planos de 

governo: em 1987 o Plano Rumo à Nova Sociedade Catarinense; em 1991 o Plano SIM – 

Saúde, Instrução e Moradia; em 1995 o Plano Governo de Santa Catarina; em 1999 o Plano 

Mais Santa Catarina; e em 2003, o Plano 15, reeditado como Plano 15-II em 2006. 

Desde a criação do GAPLAN, primeiro órgão responsável pelo planejamento no 

estado, as estruturas de planejamento foram reestruturadas diversas vezes, passando pelas 

seguintes denominações: SEPLAN – Secretaria de Estado do Planejamento; SEDUMA - 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente; SPF – Secretaria de Estado do 

Planejamento e Fazenda; SDM - Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente; 

e SDS – Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável. 
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O primeiro plano com caráter territorial do Estado foi o PDRU - Política de 

Desenvolvimento Regional e Urbano, de 1979, tratando de questões espaciais como a 

integração regional ou as disparidades regionais (SIEBERT, 2001, p.143). 

A partir dos anos 1980, a falta de planejamento no plano nacional refletiu-se nos 

estados da federação. Com a implantação da agenda neoliberal, o Estado deixou de 

conduzir o processo de ordenamento econômico, cedendo lugar ao mercado. Na década de 

1980, o governo catarinense ainda não havia perdido por completo sua capacidade de 

investimento e regulação, mas a partir de 1990, passou a atuar como coadjuvante no 

processo de ordenamento econômico, devido ao desmonte do Estado (GOULARTI FILHO, 

2002, p.337). 

De 1991 a 1994, houve a primeira experiência de planejamento descentralizado em 

Santa Catarina, com o PBDR - Plano Básico de Desenvolvimento Regional3, executado em 

parceria com as Associações de Municípios. Este plano teve continuidade de 1995 a 1998,  

rebatizado de PBDEE - Plano Básico de Desenvolvimento Ecológico-Econômico (SANTA 

CATARINA, 1998), no mesmo período em que surgiam em cena os Fóruns de 

Desenvolvimento Regional (ver item 3.4 deste artigo).  

Os Planos Básicos foram uma experiência inovadora de planejamento regional 

descentralizado, dando voz às regiões e detalhando diagnósticos e propostas como 

nenhum plano centralizado poderia fazer. A continuidade ao longo de quase uma década 

surpreende, quando comparada ao quadro de descontinuidade política e sucessivas 

reformas administrativas, e só foi possível porque as Associações de Municípios 

asseguraram a continuidade do trabalho. O papel do Estado aparece aqui, portanto, muito 

mais como motivador e estimulador do que como promotor do desenvolvimento. 

O Plano Básico da região de Chapecó veio a gerar o primeiro Fórum de 

Desenvolvimento Regional do Estado, que, por sua vez, motivou a criação da rede de 

fóruns regionais articulada pelo Forumcat – Fórum Catarinense de Desenvolvimento, que 

trataremos no item 3.4 deste artigo. 

De 1999 a 2002, os planos regionais do período anterior foram consolidados no ZEE - 

Zoneamento Ecológico Econômico, que, no entanto, não chegou a ser elaborado para todo 

o Estado, sendo finalizado apenas no Vale do Itajaí e no Nordeste de Santa Catarina 

(SANTA CATARINA, 1999). 

A partir de 2003, teve início a experiência mais recente de planejamento territorial de 

Santa Catarina, com os planos regionais integrantes do Projeto Meu Lugar4, elaborados em 

parceria entre o PNUD - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento e o 

                                                 
3 Coordenado por Claudia Siebert e Jorge Rebollo. 
4 Coordenado por Anita Pires e Márcia Damo. 



IV Seminário Internacional sobre Desenvolvimento Regional - UNISC - 2008 

 8 

Governo do Estado de Santa Catarina, e com o objetivo de planejar o desenvolvimento 

regional, buscando criar condições para a transformação das regiões administrativas do 

Estado em pólos de desenvolvimento sustentável (PNUD/SPG/FURB, 2005, p.12). 

O Projeto Meu Lugar foi concebido com base em teorias de desenvolvimento regional 

endógeno, empregando estratégias de planejamento participativo para mobilizar a 

sociedade regional. A metodologia da elaboração dos Planos ou Agendas de 

Desenvolvimento Regional baseou-se em oficinas participativas, com discussão dos 

problemas ou gargalos do desenvolvimento regional e definição de prioridades de 

investimento da região. O planejamento participativo buscou assegurar participação aos 

atores em todas as fases e garantir representatividade social, criando espaços institucionais 

de negociação e construção de interesses coletivos (JORDAN, 2004). No entanto, apesar 

do avanço conceitual do Projeto Meu Lugar, incorporando novos conceitos como o de 

desenvolvimento endógeno e capital social, as limitações políticas e temporais 

comprometeram uma maior transformação social a partir do projeto (SIEBERT, 2006). 

Em 2006, as atenções do Governo Estadual voltaram-se para as eleições, e o Projeto 

Meu Lugar foi relegado a um plano secundário. Desde então, mesmo após o êxito na re-

eleição, não recebeu recursos que permitissem a continuidade das atividades e o escritório 

do PNUD em Santa Catarina, que estava sediado no Centro Administrativo do Governo do 

Estado, foi desativado. 

No final da gestão 2003-2006, foi editado, mas muito pouco divulgado, o Plano 

Catarinense de Desenvolvimento5, produzido pela SPG – Secretaria de Estado do 

Planejamento e Gestão, utilizando subsídios do Master Plan elaborado pela Fundação 

Universitária José Bonifácio, da UFRJ – Universidade Federal do Rio de Janeiro e dos 30 

Planos de Desenvolvimento Regional do Projeto Meu Lugar. Seu horizonte de planejamento 

é 2015, e seu objetivo é “a construção de uma proposta de pactuação entre sociedade e 

Estado, envolvendo valores, geração de alternativas de ação para a conquista das diretrizes 

de desenvolvimento, além de criar condições para a institucionalização da gestão 

estratégica dos objetivos de longo prazo”. Sua visão de futuro é “tornar o estado de Santa 

Catarina referência em desenvolvimento sustentável, nas dimensões ambiental, econômica, 

social e tecnológica, promovendo a eqüidade entre pessoas e entre regiões”. 

No Plano Catarinense de Desenvolvimento são analisados os contextos internacional,  

nacional e estadual, e foram elaborados cenários futuros tendenciais e normativos para 

diversas áreas como logística, educação, saúde, etc. 

Na Tabela 1, sintetizamos os planos políticos e territoriais de Santa Catarina a partir 

da década de 1950. 
                                                 
5 www.furb.br/observatorio link Santa Catarina 
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Tabela 1 - Planejamento Regional em Santa Catarina - 1951-2008 

PERÍODO GOVERNO PLANO POLÍTICO PLANO TERRITORIAL ÓR GÃO DE 
PLANEJAMENTO 

1951-1955 Irineu Bornhausen POE – Plano de Obras e 

Equipamentos 

- - 

1956-1958 Jorge Lacerda  - - 

1958-1960 Heriberto Hulse  - - 

1961-1965 Celso Ramos PLAMEG I - - 

1966-1970 Ivo Silveira PLAMEG II - - 

1971-1974 Colombo Salles Projeto Catarinense de 

Desenvolvimento 

- - 

1975-1978 Konder Reis Plano de Governo - - 

1979-1982 Jorge Bornhausen Plano de Ação PDRU – Política de Desenvolvimento 

Regional e Urbano 

Gaplan 

1983-1986 Esperidião Amim Carta aos Catarinenses - Gaplan 

1987-1990 Pedro Ivo Campos  

e Cassildo Maldaner 

Rumo à Nova Sociedade Catarinense SC – Estado onde Investir 

PIDSE 

SEPLAN 

SEDUMA 

1991-1994 Vilson P. Kleinubing 

e Konder Reis 

Plano SIM – Saúde Instrução e 

Moradia 

PBDR – Plano Básico de 

Desenvolvimento Regional 

SPF 

1995-1998 Paulo Afonso Vieira Governo de Santa Catarina PBDEE – Plano Básico de 

Desenvolvimento Ecológico-Econômico 

SEDUMA 

1999-1902 Esperidião Amim Mais Santa Catarina ZEE – Zoneamento Ecológico 

Econômico 

SDM 

2003-2006 Luiz Henrique da Silveira 

e Eduardo Pinho Moreira 

Plano 15 Projeto Meu Lugar 

Plano Catarinense de Desenvolvimento 

SDS 

SPG 

2007-2010 Luiz Henrique da Silveira Plano 15 - II - SPG 

elaboração: C. Siebert, atualizado a partir de SIEBERT, 2001. 

Analisando esta sequência de planos, percebemos a falta de continuidade do 

planejamento regional. Os órgãos responsáveis pelo planejamento regional são 

periodicamente reestruturados como conseqüência das reformas administrativas que se 

sucedem a cada novo mandato, e com isto os estudos elaborados são descontinuados. 

Transformam-se em estudos estanques, que caem no vácuo por alguns anos, sem 

acompanhamento, até que novos estudos sejam elaborados, muitas vezes partindo do zero, 

sem apoiarem-se nos trabalhos anteriores. A falta de continuidade manifesta-se, também, 

na falta de estruturas de acompanhamento da execução das ações propostas (SIEBERT, 

2001).  

Percebemos, contudo, que, apesar da falta de continuidade, houve uma evolução 

metodológica e conceitual significativa no planejamento regional catarinense. Em termos 

metodológicos, passou-se de um planejamento centralizado para um planejamento 

participativo, executado em parceria com as regiões, através de suas Associações de 

Municípios, dos Fóruns de Desenvolvimento Regional e, mais recentemente, das 

Secretarias de Desenvolvimento Regional e das Universidades. A descentralização do 

planejamento regional teve como consequência negativa a falta de uma visão global do 
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Estado, pois não chegou a ser feita a síntese dos diversos planos regionais. Em termos 

conceituais, a evolução deu-se no sentido da maior relevância dada à questão ambiental, 

que de periférica e assessória passou a ser uma questão central no planejamento regional 

catarinense; e na incorporação do conceito de endogenia como norteadora do 

desenvolvimento regional, estimulando o protagonismo das regiões.  

 

3.2. Associativismo Municipal 

Santa Catarina conta com uma longa experiência de associativismo municipal. As 

instituições intermunicipais de caráter cooperativo começaram a ser implantadas em Santa 

Catarina a partir da década de 60, estimuladas pelo SERFHAU -  Serviço Federal de 

Habitação e Urbanismo, que financiava a elaboração de planos de desenvolvimento 

microrregional e planos de desenvolvimento local integrado (MARCON e MARQUES, 2001).  

As Associações de Municípios são órgãos com personalidade jurídica de direito 

privado, sem fins lucrativo, regidas por estatutos sociais registrados em cartório de registro 

de pessoas jurídicas e obedecendo as diretrizes estabelecidas pelas respectivas 

assembléias gerais e as previsões do seu estatuto social. As Associações de Municípios 

gozam de autonomia política e administrativa perante os níveis de governo nacional e 

estadual, é livre e autônoma a sua constituição, bastando tão somente prestar contas de 

seus atos aos municípios consorciados (DAMO e LOCH, 2006). 

Inicialmente, as Associações de Municípios tinham como finalidade principal reunir 

esforços para reivindicar recursos ao Governo Estadual. Ao longo do tempo, as 

Associações passaram a prestar serviços aos municípios, estruturando-se com recursos 

humanos na área de contabilidade, tributação, direito, engenharia e arquitetura. Em 

algumas das Associações, os sistemas de informática empregados por todos os municípios 

asssociados são os mesmos, reduzindo custos e facilitando a manutenção. Recentemente, 

consórcios na área de saúde e saneamento têm sido implantados e são geridos pelas 

Associações. Outra atividade relevante é a consultoria na elaboração de Planos Diretores. 

Os recortes espaciais da Associações de Municípios também evoluiram ao longo do 

tempo, de maneira a refletir em sua regionalização os vínculos geográficos, sócio-

econômicos e culturais que existem entre os municípios catarinenses. É uma regionalização 

já consolidada e reconhecida como pacto territorial, fortalecendo uma identidade coletiva 

regional. Cada uma das 21 regiões das associações é polarizada por um município-pólo 

com função de centro regional, como pode ser observado na figura 1.  
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Figura 1 - Associações de Municípios de Santa Catar ina 

 
fonte: MARCON e MARQUES, 2001. 

Cada Associação é presidida por um dos prefeitos da região, eleito entre seus pares a 

cada ano. As despesas das Associações são custeadas pela contribuição mensal de cada 

município associado, estabelecida em percentual do FPM – Fundo de Participação dos 

Municípios. Além da equipe técnica, a figura chave de cada Associação de Municípios é seu 

Secretário Executivo. As Associações mais bem estruturadas têm como Secretário 

Executivo um técnico com longa experiência administrativa. Nas Associações mais frágeis, 

o cargo de Secretário Executivo é ocupado, por indicação política, em sistema de alta 

rotatividade.  

 
3.3. Regiões Metropolitanas 

Em função de sua rede urbana multipolarizada, o modelo proposto para as regiões 

metropolitanas catarinenses difere do que foi adotado no resto do país em dois pontos 

fundamentais: em vez de criar apenas uma região metropolitana no Estado, foram criadas 

originalmente três. E em vez destas regiões metropolitanas serem constituídas apenas pelo 

município pólo e área conurbada, englobam também as áreas rurais e os pequenos 

municípios da região. O objetivo deste modelo foi promover o desenvolvimento regional 

equilibrado, evitando a concentração populacional e de recursos que concentra também 

problemas urbanos (SIEBERT, 2001). 

As três regiões metropolitanas criadas originalmente em Santa Catarina foram: 

Florianópolis; Joinville - Norte Nordeste; Blumenau - Vale do Itajaí. Esta institucionalização 

foi possível devido ao artigo 25 da Constituição Federal de 1988, que atribuiu competência 

aos Estados para criarem regiões metropolitanas. A Constituição Estadual de 1989 repetiu 
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em seu artigo 114 o texto da Constituição Federal sobre a criação de Regiões 

Metropolitanas. 

Em 1994, motivada por uma solicitação da região da Grande Florianópolis, foi 

aprovada a Lei Complementar 104/1004, que definiu os seguintes critérios para a criação de 

regiões metropolitanas no Estado: taxa de crescimento superior à média de Santa Catarina, 

população superior a 10% da população do Estado, forte polarização e especialização 

funcional e intensa integração sócio-econômica. 

Em 1998, por iniciativa do Poder Legislativo Estadual, foi aprovada a Lei 

Complementar 162/1998, que criou as três primeiras Regiões Metropolitanas de Santa 

Catarina. No ano seguinte, através de decreto do Governador, foi instituído o Conselho de 

Desenvolvimento de cada região metropolitana, ficando a Superintendência a cargo da 

CODESC – Companhia de Desenvolvimento de Santa Catarina. 

A Lei complementar 186/1999 estabeleceu novos critérios para a criação de Regiões 

Metropolitanas, fixando a população mínima em 6% da população do Estado.  

Em 2000, através do Decreto 1.643/2000, que regulamenta o art. 18 da LC 162/1998, 

foram criados os fundos de desenvolvimento das Regiões Metropolitanas. A partir de  2000, 

os Conselhos de Desenvolvimento das Regiões Metropolitanas, constituídos por dez 

membros, entre prefeitos, vereadores e lideranças regionais nomeadas pelo Governador, 

começaram a se reunir para definir estratégias de ação.  

Em 2002, com base nos critérios da Lei complementar 186/1999, foram criadas três 

novas Regiões Metropolitanas em Santa Catarina, através da Lei Complementar 221/2002: 

na região de Itajaí, na região carbonífera e na região de Tubarão. Na figura 2 estão 

mapeadas as seis Regiões Metropolitanas de Santa Catarina. 

Figura 2 - As Regiões Metropolitanas de Santa Catar ina 

 
elaboração: C. Siebert 
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Apesar de sua existência formal, as Regiões Metropolitanas de Santa Catarina não 

foram estruturadas em termos de equipe técnica ou recursos financeiros, sendo, para todos 

os efeitos práticos, inoperantes. Como observou Moura (2002, p.40), as Regiões 

Metropolitanas catarinenses não contam com um arcabouço institucional que estruture, 

efetivamente, sua complexa dinâmica. Em 2007, foram extintas pela LC 381/2007. 

 
3.4. Fóruns de Desenvolvimento Regional 

Nos anos 1990, no período neoliberal de desmonte do Estado, e enquanto as regiões 

metropolitanas não mostravam resultado, Santa Catarina experimentou outro tipo de arranjo 

institucional regional, desta vez através de organizações não governamentais. Trata-se da 

cooperação entre o setor público e o privado para a promoção do desenvolvimento regional, 

através do Forumcat - Fórum Catarinense de Desenvolvimento e dos FDR - Fóruns de 

Desenvolvimento Regional a ele vinculados. O Forumcat6, criado em 1996, sob a 

coordenação do BRDE, foi uma entidade não governamental inovadora, voltada para a 

formação de parcerias entre o governo e a sociedade organizada (SIEBERT, 2001). 

A criação do Forumcat foi motivada pelas: 

“limitações do Estado na produção do desenvolvimento, o resgate da 
cidadania e a necessidade do envolvimento de todos na co-produção de 
uma sociedade mais justa e solidária onde haja qualificação e preservação 
ambiental, constante possibilidade de geração de investimentos e 
empregos e condições futuras de qualidade”7.  

Vinculados ao Forumcat, mas funcionando de forma independente, foram criados 22 

Fóruns de Desenvolvimento Regional. A abrangência territorial de cada Fórum Regional 

correspondia à regionalização das Associações de Municípios, respeitando assim, e tirando 

partido, das articulações já existentes. Os Fóruns Regionais visavam congregar as 

instituições para o desenvolvimento regional; estimular a integração público-privado; 

promover o debate das questões do desenvolvimento local-regional; e fortalecer e 

aperfeiçoar as organizações locais e a cidadania. A criação dos Fóruns Regionais 

caracterizava um pacto social entre as organizações públicas e privadas da região e um 

pacto territorial entre os municípios da região. 

Cada Fórum Regional contava com um Conselho formado por representantes de 

entidades públicas e privadas, que se reunia para discutir ações coordenadas para 

enfrentar os gargalos do desenvolvimento regional. Cada Fórum Regional definia também 

as Câmaras Setoriais específicas a serem criadas para sua região. 

Inovadores em sua concepção de articulação entre governo e sociedade civil 

organizada com a valorização do capital social, os FDRs careciam, no entanto, de 

                                                 
6 Coordenado por Anita Pires e Nelson Casarotto Filho. 
7 www.forumcat.org.br 
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estruturação, devido ao seu aspecto informal e voluntário. Assim, seu espaço físico, 

recursos e equipe técnica eram cedidos pelas entidades coordenadoras - Associações de 

Municípios, Universidades8 ou entidades empresariais. Muitas das propostas discutidas e 

aprovadas nos FDRs para o desenvolvimento regional dependiam de recursos públicos, a 

serem buscados no governo estadual ou federal, com obras viárias e de saneamento.  

No mesmo período da criação dos FDRs em Santa Catarina, no Rio Grande do Sul 

surgiam os COREDEs – Conselhos Regionais de Desenvolvimento Regional, arranjo 

institucional supra-municipal e infra-estadual, visando a integração e cooperação regional 

(BANDEIRA, 1999). 

Ao analisar os prognósticos dos Fóruns de Desenvolvimento Regional, Birkner (2006, 

p.168) alertava para o risco de sua desativação a partir da criação das SDRs:  

“o que poderia tornar-se uma referência em termos de construção de novos 
ambientes políticos para a promoção do desenvolvimento sustentável, de 
co-responsabilidade entre o Estado e a sociedade civil, acabará por 
aumentar a lista de experiências políticas inacabadas e mal-sucedidas, 
vitimadas pelo jogo dialético entre a vontade democrática e as resistências 
autoritárias.” 

De fato, a criação das Secretarias de Desenvolvimento Regional, em 2003,  inibiu a 

atuação dos Fóruns de Desenvolvimento Regional, que ficaram, desde então, em estado de 

dormência. No entanto, sem a criação das SDRs, a experiência dos FDRs poderia tanto ter 

se consolidado, quanto se esvaziado, com o arrefecimento do entusiasmo inicial dos 

parceiros voluntários. No Fórum de Desenvolvimento Regional do Médio Vale do Itajaí, por 

exemplo, um dos mais bem estruturados e ativos do Estado no final dos anos 1990, 

sentíamos a dificuldade crescente de cada participante em conciliar sua agenda oficial com 

os compromissos e responsabilidades adicionais trazidos pelos projetos do Fórum e suas 

Câmaras Setoriais. 

 

3.5. Secretarias de Desenvolvimento Regional 

Como antecedente da experiência em curso da descentralização administrativa, na 

década de 1970, o Governo do Estado implantou o Projeto Catarinense de 

Desenvolvimento, visando a regionalização das atividades da administração estadual, o 

planejamento e o desenvolvimento micro-regionais. Através do Decreto nº 844/1971, foram 

criadas, inicialmente, treze Unidades Microrregionais Polarizadas das Micro-Regiões. Ao 

longo do tempo, atendendo a várias demandas regionais, novas Unidades foram criadas, 

passando a ser vinte e quatro em 1998 (DAMO e LOCH, 2006). 

                                                 
8 A exemplo do FDRMVI – Fórum de Desenvolvimento Regional do Médio Vale do Itajaí, coordenado 
inicialmente pela FURB – Universidade Regional de Blumenau e, posteriormente, pela AMMVI – Associação de 
Municípios do Médio Vale do Itajaí.  
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Apesar deste antecedente, a ação do Governo do Estado em relação ao 

desenvolvimento das regiões ainda era desencontrada:  

“Praticamente cada Secretaria de Estado, Autarquia ou Entidades 
paraestatais obedecem a uma regionalização diferenciada uma das outras, 
sem sintonia, organização e controle pelo poder central do Estado 
(Gabinete do Governador). Em alguns governos passados existiu a 
Secretaria do Planejamento e Coordenação Geral que era encarregada de 
articular as ações do Estado, mas que na verdade nunca conseguiu 
organizar as ações de governo coeso e articulado” (DAMO e LOCH, 2006). 

A experiência de um novo arranjo institucional em busca de governança, que 

analisamos neste artigo, teve início em 2003. O Governo do Estado de Santa Catarina 

implantou, através da Lei Complementar Nº 243/2003, um projeto de descentralização 

administrativa com a criação de trinta SDRs - Secretarias de Desenvolvimento Regional. Em 

seu artigo nono, esta lei prevê que: 

“Art. 9º - A execução das atividades da administração estadual será 
descentralizada e desconcentrada e se dará preponderantemente pelas 
Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional e por outros órgãos 
de atuação regional”. 

O objetivo desta estratégia foi, segundo o Plano de Governo, "combater a litoralização, 

que vem esvaziando, dramaticamente, o campo, e inchando, deformando as cidades" e 

"reequilibrar, harmonicamente, a população catarinense em todo o território"9. A proposta de 

re-engenharia da estrutura governamental pretendia redistribuir as funções sem aumentar 

os cargos, mas como era de se esperar, lamentavelmente, acabou gerando um inchaço da 

máquina pública com cargos comissionados. Além disso, o projeto original previa a criação 

de um número menor de Secretarias Regionais, o que resultaria em uma regionalização 

mais próxima da tradicional divisão das Associações de Municípios. No entanto, enquanto o 

projeto de reforma administrativa tramitava na Assembléia Legislativa, novas secretarias 

foram criadas, fragmentando regiões, para atender a interesses políticos (SIEBERT, 2006).  

As atribuições da Secretarias foram definidas no artigo 54 da Lei Complementar Nº 

243/2003:  

“Art. 54. As Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional serão 
responsáveis: 
I - pela regionalização do planejamento e da execução orçamentária;  
II - pela articulação que resulte no engajamento, integração e participação 
das comunidades, com vistas ao atendimento das demandas atinentes as 
suas áreas de atuação; e 
III - pelo acompanhamento das audiências do Orçamento Estadual 
Regionalizado previsto na Lei Complementar nº 157, de 09 de setembro de 
1997 e pela mobilização das comunidades para participação nas 
audiências. 
Parágrafo único. As Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional 
atuarão como: 
I - motivadoras do desenvolvimento econômico e social, com ênfase para o 
planejamento, fomento e indução à geração de emprego e renda na região; 

                                                 
9 www.sc.gov.br/conteudo/governo/paginas/planodegoverno00.htm (acesso em 14/08/2006) 
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II - executoras de atividades, ações, programas e projetos das Secretarias 
de Estado Centrais; 
III - apoiadoras dos municípios na execução de atividades, ações, 
programas e projetos; 
IV - apoiadoras da comunidade organizada, por intermédio de convênio ou 
de acordo; 
V - gerenciadoras, avaliadoras e controladoras das ações governamentais 
na região; e 
VI - articuladoras da integração com os demais organismos 
governamentais. 

Figura 3 - As 30 Primeiras Secretarias de Desenvolv imento Regional de Santa Catarina 

 
fonte: www.sc.gov.br 

Cada SDR, sediada em um município pólo de sua micro-região (ver figura 3), formou 

um Conselho de Desenvolvimento Regional, constituído pelo Prefeito e o Presidente da 

Câmera de Vereadores de cada município, e dois representantes da comunidade de cada 

município da região. De acordo com o artigo 57 da Lei Complementar 243/2003, os 

Conselhos de Desenvolvimento Regional têm caráter apenas consultivo, mas não 

deliberativo, orientando a aplicação de algumas verbas estaduais na região e a aprovação 

projetos do Fundo Social e do Fundo de Cultura. No entanto, em algumas das SDRs, como 

ocorre na região de Blumenau, a destinação destes recursos é de fato deliberada pelo 

Conselho, conforme prática definida pelo Secretário de Desenvolvimento Regional. Nestas 

situações, cada Conselheiro tem direito a um voto, independente do tamanho de seu 

Município. As reuniões dos Conselhos de Desenvolvimento Regional ocorrem em sistema 

de rodízio entre os Municípios, evitando a concentração das reuniões no Município pólo. 

Esta prática já é adotada há muitos anos pelas Assembléias de Prefeitos das Associações 

de Municípios. 

Em 2005, a Lei Complementar Nº 284/2005 estabeleceu novo modelo de gestão para 

a Administração Pública Estadual e dispôs sobre a estrutura organizacional do Poder 
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Executivo, tornando mais clara a relação entre o nível setorial e o nível de desenvolvimento 

regional, e introduzindo o conceito de governança eletrônica:  

“Art. 1º A estrutura organizacional da Administração Pública Estadual 
deverá desburocratizar, descentralizar e desconcentrar os circuitos de 
decisão, melhorando os processos, a colaboração entre os serviços, o 
compartilhamento de conhecimentos e a correta gestão da informação, 
para garantir a prestação eficiente, eficaz, efetiva e relevante dos serviços 
públicos, visando tornar o Estado de Santa Catarina referência em 
desenvolvimento sustentável, nas dimensões ambiental, econômica, social 
e tecnológica, promovendo a redução das desigualdades entre cidadãos e 
entre regiões, elevando a qualidade de vida da sua população. 
 
Art. 2º A estrutura está organizada em dois níveis: 
I - o nível Setorial, assentado em uma estrutura ágil e flexível, 
compreendendo as Secretarias Setoriais, as quais terão o papel de 
formular, normatizar e controlar as políticas públicas do Estado, específicas 
de suas áreas de atuação, e as entidades da Administração Indireta do 
Estado; e 
II - o nível de Desenvolvimento Regional, assentado em uma força-tarefa 
típica, compreendendo as Secretarias de Estado de Desenvolvimento 
Regional, as quais terão o papel de coordenar e executar as políticas 
públicas do Estado nas suas respectivas regiões, e as estruturas 
descentralizadas da Administração Indireta do Estado. 
Parágrafo único. O conhecimento gerado nos dois níveis mencionados 
neste artigo será categorizado e contextualizado num terceiro nível, que é a 
base de conhecimento governamental, a ser implementada com os 
conceitos de governança eletrônica, facilitando o acesso direto, 
democrático e transparente da população às informações e garantindo 
maior agilidade aos serviços públicos”. 

Uma nova cultura organizacional para o Estado é definida no artigo 4 da a Lei 

Complementar Nº 284/2005, visando aproximar o poder de decisão do cidadão:  

 
“Art. 4º A cultura organizacional da Administração Pública Estadual deverá 
estar fundamentada em uma nova atitude do Estado perante o cidadão e 
no princípio de que o serviço público existe para servir, ser útil e ser um 
facilitador da sociedade, proporcionando as condições para o pleno 
exercício das liberdades individuais e o desenvolvimento dos talentos, 
criatividade, vocações e potencialidades das pessoas e regiões. 
Parágrafo único. A definição da cultura organizacional a ser desenvolvida 
implica uma nova cultura de cidadania e de serviço às pessoas, impondo a 
adoção de medidas que consolidem este princípio, coloquem o poder de 
decisão mais próximo do cidadão, simplifiquem procedimentos e 
formalidades, obriguem à prestação pública de contas por parte da 
Administração e assegurem o princípio da responsabilidade do Estado e da 
sua administração perante os cidadão”. 

A Lei Complementar 284/2005 criou uma hierarquia entre as Secretarias de 

Desenvolvimento Regional, distinguindo-as em Micro e Meso-Regionais, com estrutura 

diferenciada de cargos, reconhecendo assim a fragmentação que ocorrera com a 

regionalização adotada. Foram classificadas como Mesorregionais, no artigo 75, as 

Secretarias de Estado de Desenvolvimento Regional de Blumenau, Chapecó, Itajaí, 

Criciúma, Lages, Joaçaba, Joinville e Grande Florianópolis. 
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Os cargos das SDRs, acusadas pela oposição de “cabides de emprego”, foram 

regulamentados pela Lei Complementar 284/2005, que os separou em dois tipo: funções de 

Estado, exercidas por profissionais de carreira concursados e funções de governo, 

exercidas na forma de cargos comissionados: 

Art. 76. Os cargos de provimento em comissão, as Funções de Chefia - 
FCs e as Funções Técnicas Gerenciais - FTGs, nas Secretarias de Estado 
de Desenvolvimento Regional serão classificados como Funções de Estado 
e Funções de Governo. 
 
Art. 77. As Funções de Estado serão exercidas com dedicação em tempo 
integral, por servidores públicos de carreira, observado o perfil profissional 
previsto nesta Lei Complementar. 
Parágrafo único. As Funções de Estado são as exercidas pelos: 
I - Gerente de Administração, Gerente de Administração e Finanças ou 
Gerente de Administração, Finanças e Contabilidade; 
II - Consultor ou Gerente de Planejamento e Avaliação; 
III - Gerente de Saúde; 
IV - Gerente de Educação, Ciência e Tecnologia;  
V - Gerente de Recursos Humanos; e 
VI - Gerente de Metrologia. 
 
Art. 78. As Funções de Governo serão exercidas com dedicação em tempo 
integral, observado o perfil profissional previsto nesta Lei Complementar. 
Parágrafo único. As Funções de Governo são as exercidas pelos: 
I - Diretor Geral; 
II - Consultor Jurídico; 
III - Assessor de Comunicação; 
IV - Oficial de Gabinete; 
V - Gerente de Tecnologia de Informação; 
VI - Gerente de Programas e Ações; e 
VII - Consultor Técnico. 

 

Em 2007, através da Lei Complementar 381/2007, mais uma reforma administrativa do 

Governo Estadual aumentou as atribuições das Secretarias de Desenvolvimento Regional, 

e criou seis novas Secretarias, totalizando 36 (ver figura 4), fragmentando algumas das 

SDRs já existentes para acomodar, novamente, interesses políticos, em função do resultado 

das eleições. Esta motivação política da regionalização das Secretarias Regionais fica 

evidente quando se analisam quantos Secretários Regionais se licenciaram de seus cargos 

para concorrer na eleição de Prefeito Municipal ou a vagas na Assembléia Legislativa ou na 

Câmara de Deputados. Como observou Birkner (2006, p.159), a estrutura das SDRs 

representa uma ocupação de espaço político local-regional, “fortalecendo a influência 

político-partidária do governo nas regiões”.  

Realmente, a estratégia das Secretarias de Desenvolvimento Regional constitui um 

inteligente e articulado projeto político de longo prazo, objetivando a permanência no poder 

através do fortalecimento das lideranças regionais do partido governante e seus aliados, em 

uma verdadeira máquina político-partidária com presença ramificada em todas as regiões.  
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Figura 4 – As 36 Secretarias de Desenvolvimento Reg ional de Santa Catarina - 2007 

 
fonte: www.sc.gov.br 

A nova regionalização, com a criação de seis novas SDRs, tornou a fragmentar as 

regiões, aumentando o descompasso entre esta regionalização e a regionalização 

tradicional das Associações de Municípios. Exemplo disto é o que aconteceu com a SDR de 

Blumenau. Ao serem criadas as primeiras SDRs, a região de Blumenau contava com 9 

municípios: Benedito Novo, Blumenau, Doutor Pedrinho, Gaspar, Indaial, Pomerode, Rio 

dos Cedros, Rodeio e Timbó. Com a reforma administrativa do estado de 2007, esta 

regionalização foi alterada da seguinte forma: foi criada uma nova SDR com sede em 

Timbó, constituída por: Ascurra, Benedito Novo, Doutor Pedrinho, Indaial, Rio dos Cedros, 

Rodeio e Timbó, enquanto que a região de Blumenau passou a ser constituída por: 

Blumenau, Gaspar, Ilhota, Luiz Alves e Pomerode. Esta alteração demonstra a fragilidade 

dos critérios empregados pelo estado ao definir a abrangência das Secretarias Regionais, 

revelando o caráter político, e não administrativo, ou territorial, da regionalização adotada. 

Figura 5 – Abrangência da SDR – Blumenau em 2003 e em 2007 

  
fonte: www.furb.br/observatorio  
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Como observou Bandeira (2006), a definição da abrangência territorial das regiões 

deve ter como objetivo a articulação dos atores sociais, o que, claramente, não foi o caso 

em Santa Catarina. A alteração da abrangência territorial das SDRs rompe vínculos 

historicamente sedimentados entre os municípios, desfazendo alianças antigas e colocando 

novos parceiros na mesa de negociações. O capital social, penosamente construído, corre o 

risco de ser corroído pelo descrédito e desconfiança. Para o planejamento regional, já 

vítima contumaz da falta de continuidade, a inconstância da base territorial compromete 

bases de dados, sérias históricas e bases cartográficas. As regionalizações não 

coincidentes dos diversos arranjos institucionais de Santa Catarina, estudadas por Damo 

(2006) são evidenciadas na figura 6, na qual estão sobrepostos, para a região de 

Blumenau, a título de exemplo, as SDRs, a Região Metropolitana do Vale do Itajaí e a 

AMMVI – Associação de Municípios do Médio Vale do Itajaí. 

Figura 6 – Abrangência dos Diversos Arranjos Instit ucionais na Região de Blumenau - 2008 

 
fonte: www.furb.br/observatorio  

Em análise anterior (SIEBERT, 2006), observamos que a descentralização, convertida 

em bandeira de governo, deixa de ser uma questão finalista e passa a ser instrumental. 

Com isso, a descentralização funcional e territorial pode ser alcançada, mas a 

descentralização política não chega a ser plena, não atingindo o nível de reforma da 

estrutura social preconizada por Boisier (2004, p. 3). 

Apesar destas questões, entendemos que a criação das Secretarias de 

Desenvolvimento Regional ainda pode ser considerada promissora, pois aproximou o 

Governo Estadual dos municípios, permitindo que as solicitações de verbas encaminhadas 
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pelos Prefeitos pudessem ser feitas na própria região, a um único Secretário. As licitações 

de obras, anteriormente realizadas apenas na capital, passaram a ser feitas nas regiões, 

abrindo oportunidades para empresas locais. Além disso, foi ampliada a participação da 

sociedade civil na definição de políticas públicas, através do Conselho de Desenvolvimento 

Regional. Para Pires e Damo (2004), este modelo catarinense de descentralização da 

gestão do desenvolvimento traz uma grande mudança na política governamental e na 

estratégia de mobilização da sociedade civil, podendo servir de referência nacional. 

Defendemos a noção de que, apesar das fragilidades decorrentes de sua evidente 

motivação política, a experiência da descentralização administrativa de Santa Catarina pode 

ser aperfeiçoada, em termos de governança, com a diminuição do número de Secretarias 

Regionais, com a adoção do mesmo recorte territorial das Associações de Municípios, e 

com a ocupação dos cargos das SDRs por técnicos concursados. 

 

4. Conclusão 

Procuramos demonstrar, neste artigo, que o estado de Santa Catarina tem sido um 

laboratório de arranjos institucionais de gestão, planejamento e desenvolvimento regional, 

com uma rica experiência de associativismo municipal, Fóruns de Desenvolvimento 

Regional, Regiões Metropolitanas e Secretarias de Desenvolvimento Regional.  

Enquanto as Associações de Municípios permanecem operantes e funcionais há 

quatro décadas, os Fóruns Regionais, com seu inovador modelo de participação da 

sociedade civil na promoção do desenvolvimento regional, foram esvaziados antes mesmo 

de estarem consolidados. As Regiões Metropolitanas do estado, atípicas no contexto 

nacional, não chegaram a ser estruturadas para cumprir as funções previstas em sua 

institucionalização. 

A regionalização não coincidente dos diversos arranjos institucionais do estado tem 

dificultado a convergência de ações e políticas públicas, aumentando a fragilidade das 

estruturas que se sucedem sem sair do estágio experimental. Além disso, a falta de 

continuidade tem sido uma ameaça constante aos processos de gestão do território, 

gerando descrédito e desconfiança que corroem o capital social penosamente construído. 

A recente redefinição da regionalização das Secretarias de Desenvolvimento Regional 

pelo Governo Estadual, com a criação de 06 novas secretarias em 2007, evidenciou o 

caráter político de um promissor projeto de descentralização administrativa. Ao ignorarem 

vínculos sócioespaciais historicamente estabelecidos, os novos recortes regionais, definidos 

para acomodar interesses políticos partidários, revelam o descompromisso com a lógica 

territorial, comprometendo a pretendida governança que poderia verdadeiramente 

transformar as regiões administrativas em territórios de desenvolvimento. 
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